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Resumo
O presente trabalho de pesquisa monográfica faz uma análise da legitimidade da

eutanásia pelo ordenamento jurídico brasileiro em face da mistanásia. A análise é feita a partir
do princípio da dignidade da pessoa humana. São abordadas as diversas modalidades ligadas à
eutanásia conceituando-as e interligando-as ao referido princípio e o seu importante papel nas
escolhas que envolvam a defesa pela vida ou pela morte digna. Discute-se acerca do direito à
morte e a legitimidade estatal em proibir a eutanásia para pacientes em Estado terminal. Por
fim, são apresentadas modalidades que podem ser consideradas como alternativas à eutanásia,
considerando que até a presente data a sua prática constituiu um ilícito penal.
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Introdução
O presente trabalho objetiva refletir acerca da legitimidade da proibição da eutanásia

pelo ordenamento jurídico brasileiro em face da mistanásia. Este estudo é feito a partir do
princípio da dignidade da pessoa humana.

Assim, abordar-se-á o princípio da dignidade da pessoa humana, bem como o direito
à vida, visto que este é um direito tutelado e garantido pelo Estado Democrático de Direito
Brasileiro, ao passo que, também indagar-se-á acerca de um direito que, até então, não é
tutelado pela Constituição Federal vigente, qual seja, o direito à morte digna.

Consequentemente surge a polêmica da eutanásia. Assim, passar-se-á à análise e
conceituação acerca do enfoque principal do presente trabalho que é a legitimidade da
eutanásia para pacientes em estado terminal e sem perspectivas de cura, a partir do princípio
da dignidade da pessoa humana, bem como evidenciando qual é o poder de escolha destes
pacientes perante o processo morte. 

Da mesma forma, também abordar-se-ão as diversas modalidades de enfrentamento
ao processo “morte”, entre elas, a distanásia, ortotanásia e a mistanásia. 

Igualmente, com fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana, tendo em
vista que o Estado brasileiro tutela pela inviolabilidade do direito à vida questionar-se-á a
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legitimidade estatal em proibir a eutanásia no Brasil, sendo que esse mesmo Estado,
atualmente, é o responsável por diversas mortes que ocorrem em função da mistanásia. 

Assim, com o intuito de fundamentar o questionamento acima mencionado,
refletir-se-á sobre a mistanásia, com base em exemplos verídicos, os quais foram colacionados
no presente trabalho como forma de evidenciar que a eutanásia – ao invés de ser tipificada
como crime – deveria ser reconhecida como um direito de escolha do moribundo que deseja
morrer dignamente. 

No entanto, considerando que a eutanásia está longe de ser legitimada, buscar-se-á
também, refletir acerca da ortotanásia como alternativa para pacientes que se encontram em
situações indignas, para que estes possam desfrutar do conforto de suas residências, na
companhia de amigos e familiares, de modo que não sejam submetidos a tratamentos
dolorosos que só prolongam o processo morte, bem como causam mais sofrimento ao
moribundo e aos que estão em volta dele.

Por fim, sugerir-se-á também, a doação de órgãos dos pacientes que optarem pela
efetivação da eutanásia, com o consentimento destes. A partir disso, passar-se-á à reflexão
dessa última alternativa, como forma do Estado conceder ao enfermo o direito de escolha
acerca de sua morte, bem como garantir o direito à vida para aqueles doentes que dependem
de um transplante para tornarem-se saudáveis, tendo em vista que as filas de espera para
transplantes são enormes e vagarosas, e em razão disso, muitos pacientes acabam morrendo
antes de realizar o transplante.

Assim, o presente trabalho analisará a legitimidade estatal em proibir a eutanásia,
bem como evidenciará alguns benefícios que poderiam ocorrer em face da legalização da
prática da eutanásia, como forma de diminuir a mistanásia, através da ortotanásia e da doação
de órgãos.

Metodologia
Para a concretização da pesquisa, a metodologia de abordagem utilizada foi a

fenomenologia hermenêutica, a partir da qual se compreende que a determinação do Direito,
ao invés de mero ato passivo de subsunção, é um ato criativo que implica o próprio sujeito.
Este horizonte compreensivo foi o que se mostrou suficientemente fértil e adequado para a
discussão da temática objeto desta investigação.

Conclusões
O presente trabalho foi elaborado com a intenção de estudar e analisar a legitimidade

da proibição da eutanásia no Brasil, com o pressuposto de que, atualmente, o Estado
Brasileiro, ao mesmo tempo em que proíbe a eutanásia com o fundamento da inviolabilidade
da vida, também deixa muitas pessoas morrerem diante da mistanásia. 

Para tanto, examinou-se o princípio da dignidade da pessoa humana, bem como o
direito inerente do ser humano que é a vida. Consequentemente abordou-se acerca do direito à
morte, que até então, não é tutelado pela legislação brasileira, assim como a eutanásia. 
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Da mesma forma, passou-se à análise acerca da vontade do moribundo que enfrenta
uma doença incurável, que passa diariamente por dores insuportáveis e deseja por fim a uma
vida que para ele não é mais digna. 

Em seguida, verificaram-se as diversas modalidades de interrupção/prolongamento
da vida ligadas à eutanásia, entre elas, a distanásia, ortotanásia, eutanásia e a mistanásia.

Analisou-se também, a proibição da eutanásia e a responsabilidade do Estado em
face da mistanásia, de modo que a presente análise deu-se a partir do princípio da dignidade
da pessoa humana. 

Assim, a partir da mencionada apreciação, bem como através de exemplos verídicos
acerca da mistanásia, os quais foram colacionados no presente trabalho, constatou-se que o
Estado Brasileiro, de fato, proíbe a eutanásia, com o fundamento de que a vida do ser humano
é inviolável, porém não põem em prática os princípios fundamentais do Estado Democrático
de Direito, tendo em vista que são diversos os casos de mistanásia e a responsabilidade dessas
mortes é estatal. 

Por tais razões, concluiu-se que o indivíduo tem o direito à vida, mas não tem o
direito sobre ela, tendo em vista que este não possui o poder de escolha acerca do seu
processo morte.

Desta forma, ressaltou-se a ortotanásia e o transplante de órgãos como modalidades
que podem ser consideradas como alternativas à eutanásia. Pois, na ortotanásia, o paciente
pode negar-se a submeter-se a certos tratamentos, bem como pode passar seus últimos dias
junto com a sua família, em sua residência, sem que ninguém seja responsabilizado
criminalmente por permitir tal conduta. Assim, o moribundo estará agindo de acordo com o
seu livre arbítrio. 

Do mesmo modo, sugeriu-se a doação de órgãos como fundamento para legitimar a
eutanásia, bem como diminuir os casos de mistanásia, levando em consideração que o
paciente que efetivasse a eutanásia, seria um possível doador de órgãos que salvaria uma
segunda vida, diminuindo assim a mistanásia. 

Por fim, ressaltou-se que a eutanásia deve ser legitimada apenas para casos em que,
de fato, não há perspectivas de cura e o sofrimento do paciente é maior que o simples fato de
viver. Do mesmo modo, frisou-se a importância acerca da vontade e do livre arbítrio do
paciente, ao passo que, quando este não tiver mais condições para decidir, a legitimidade ou
não acerca da eutanásia deve ser concedida para a família do moribundo, garantindo-lhe,
acima de tudo, a sua dignidade como pessoa humana. 
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